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    INTRODUÇÃO




    Andréa Barbosa




    Brian Kibuuka




    A partir aproximadamente da década de 1980, vários pesquisadores brasileiros se dedicaram aos estudos de gênero, pois mediante um diálogo com os movimentos feministas e LGBTQIAP+, tornou-se inevitável a compreensão de que o entendimento e a luta contra as desigualdades no Brasil envolviam não somente relações de classe, mas também de gênero e raça. Daí, recorrem à utilização da categoria gênero sustentada por Joan Scott em seu artigo “Gênero: uma categoria útil de análise histórica” (1995). De acordo com esta autora, a palavra gênero utilizada pelas feministas americanas tinha o intuito de questionar o determinismo biológico imposto ao termo sexo ou diferença sexual, e de demonstrar que as relações entre os sexos são relações sociais de poder definidas e (re)definidas historicamente com o intuito de hierarquizar as noções de masculino e feminino, em que a primeira é definida como naturalmente superior à segunda. Todavia, apenas as categorias classe e gênero seriam insuficientes para investigarmos as desigualdades presentes, principalmente em países colonizados pelo branco europeu que impuseram no processo de colonização das Américas a escravidão dos povos africanos e indígenas, instituindo um racismo de caráter estrutural. Por essa razão, os pesquisadores atuais adotaram o conceito de interseccionalidade que, segundo Bilge (2009), é uma teoria transdisciplinar que tem o intuito de entender “a complexidade das identidades e desigualdades sociais por intermédio de um enfoque integrado [...]”. Ou seja, é preciso apontar a coexistência de outras assimetrias, como a de raça, orientação sexual, deficiência, etnicidade e questões geracionais.




    A nossa coletânea, cujo título é Gênero e sexualidade: na Antiguidade e na história do Brasil (título do projeto de pesquisa em que muitos dos autores aqui presentes atuam) tem como central o uso da categoria gênero e do conceito de interseccionalidade. É importante frisar, igualmente, o caráter interdisciplinar dos artigos, assim como a abrangência temporal e espacial destes. Dessa forma, a coletânea segue a proposta do grupo de pesquisa Nina Simone: estudos interdisciplinares de gênero, que possui em sua composição duas linhas de pesquisa, Nina Antiqua e Nina Brasil, a primeira voltada para os estudos sobre o gênero na Antiguidade e a segunda para sobre o gênero no Brasil.




    Esta coletânea é aberta com os estudos sobre Antiguidade com o texto “Corpo castigado, alma livre: nomes e caracterizações das mulheres em estelas funerárias judaicas do Egito no período ptolomaico”, do historiador Brian Gordon Lutalo Kibuuka, que expõe as tentativas de silenciamento das mulheres pela tradição religiosa judaica, em que o discurso religioso é utilizado para expandir o poder masculino. O judaísmo antigo, portanto, através da caracterização de Sara como modelo de virtude feminina, não só buscou construir um padrão de identidade feminina subjugada ao masculino, como se tornou parte de uma representação da cultura e identidade étnica judaica, e do seu esforço contra o processo de aculturação. O autor salienta, contudo, que a existência concreta de mulheres judaicas pode ser encontrada em discursos socioliterários em que a mulher é representada imbuída de menor prestígio social, um desvio provocado por influência do discurso religioso dominante. Estes documentos são uma forma de acessarmos, mesmo que parcialmente, a existência concreta destas mulheres e de seus conflitos cotidianos. Além disso, a resistência das mulheres judaicas à submissão masculina pode ser encontrada na diáspora judaica no Egito Ptolomaico. Kibuuka, recorrendo à investigação documental dos epitáfios de mulheres de origem judaica no Egito, constata a possibilidade de conhecer a comunidade judaica no momento diaspórico, e de identificar como o intercruzamento cultural alterou práticas culturais femininas.




    O segundo texto intitulado “As mulheres na Antiguidade grego-romana: o uso do passado como instrumento de um poder discursivo”, da historiadora Karolini Batzakas de Souza Matos, volta-se para invisibilidade das mulheres nos estudos sobre Antiguidade greco-romana até, aproximadamente, a década de 1980. Desde então, o diálogo com a arqueologia possibilitou acesso a fontes não-escritas que permitiram a visibilidade de práticas realizadas por mulheres. A autora ressalta que o limite das fontes escritas está no fato de que estas foram elaboradas por homens e que, por isso, o foco estava sempre nas experiências masculinas. Outro ponto abordado no texto é que o suposto silenciamento das mulheres não é resultado da inexistência de fontes ou da falta da participação feminina no espaço público e, sim, no “apagamento dessas duas coisas”. Dando continuidade à sua análise historiográfica, Matos ressalta que a dificuldade encontrada nos estudos sobre as mulheres na sociedade greco-romana não se encontra só no mau uso das fontes, mas também está na sua interpretação. Assim, recorrendo aos primeiros estudos de gênero na Antiguidade da historiadora Sarah Pomeroy, Matos ressalta que as mulheres da Grécia e Roma Antiga são analisadas de forma anacrônica, ou seja, com os olhos do presente. Este fato produziu o que a autora denomina de “arbitrariedade dos usos do passado greco-romano”, isto é, as mulheres na Grécia e na Roma antiga foram descritas como associadas ao mundo privado e ao lar, e foram consideradas pessoas destituída de direitos civis. No entanto, a sua análise da documentação permitiu-lhe chegar a algumas conclusões diferentes. Em relação a Atenas, por exemplo, ainda que o “atenocentrismo” torne em muitas pesquisas Atenas a “medida de todas as coisas”, Matos conclui que, mesmo em Atenas, havia uma rede de sociabilidade feminina e que a análise de imagens possibilita constatar a “contradição entre a sexualidade satírica dentro do espaço doméstico e as categorias masculinas do ser adulto, homem e cidadão, categorias essas que são questionadas”.




    O texto “Ambiguidades femininas, corrupção, trabalho e justiça em Hesíodo”, os historiadores Thayele Azevedo Santana e Brian Gordon Lutalo Kibuuka investigam nos poemas “Trabalho e Dias” (ambientado no século VIII a.c) e “Teogonia”, de Hesíodo, as noções de justiça, corrupção e trabalho, focando, igualmente, nas relações de gênero presentes nos mitos de Prometeu, Pandora e Éris. Segundo os autores, estas obras permitem constatar a existência de representações contraditórias do gênero feminino, representado pelas figuras ambíguas de Pandora e Éris. É, portanto, um trabalho que inova nos estudos de gênero na Antiguidade quando recorre à literatura, especificamente ao poema, como fonte para compreender as representações do feminino na Grécia antiga.




    O texto intitulado “Imagens e representações da morte em Ifigênia em Áulis, de Eurípides” têm como autores os historiadores Ialle Batista Alvarez e Brian Gordon Lutalo Kibuuka. O objetivo é analisar a morte ritual, ou seja, aquela que ocorre a partir de um sacrifício humano e fora dos embates bélicos. Para tanto, os autores analisam as representações presentes na tragédia “Ifigênia em Áulis” de Eurípides. Na peça, Ifigênia se sacrifica em favor da pólis e desiste de ocupar a tarefa principal designada às mulheres: o casamento e o cuidado com o oîkos. Portanto, o texto demonstra que a tragédia de Eurípides é uma fonte chave para que compreendamos o que se esperava de homens e mulheres em tempos de paz, e as mudanças mediante uma guerra.




    Há, por parte do tragediógrafo, a percepção de que o conflito bélico altera as relações familiares e provoca mutações nas relações de gênero na sociedade ateniense da segunda metade do século V a.C. Assim, os autores concluem que na sociedade ateniense do período supracitado havia uma estrutura patriarcal que impunha à mulher uma série de restrições e assimetrias em relação aos homens, mas a guerra era uma ocasião para a ruptura de parte dessas assimetrias.




    Em “Gênero, maternagem e vingança em Hécuba, de Eurípides”, a historiadora Ialle Batista Alvarez análisa a peça de Eurípides fazendo um recorte de gênero e utilizando o conceito de maternagem para demonstrar como os tragediógrafos gregos representavam as noções de masculino e feminino e os papéis sociais atribuídos a homens e mulheres.




    Para explicar a obrigação do cuidado da criança atribuído à mulher, Alvarez apresenta os argumentos de Flávia Leão e Daniele Dalla (2017), de que uma das motivações que permitiu a ideia de uma maternidade compulsória foi o fato de a mulher ter como papel primordial o cuidado com o lar e, consequentemente, o cuidado com os filhos.




    Já o texto “Masculinidade tóxica e saúde mental na tragédia Héracles, de Eurípides” – o último da seção dedicada aos estudos de gênero na Antiguidade –, o historiador Gabriel Santana também adota uma tragédia de Eurípides como fonte para analisar as representações de masculinidade hegemônica do período. Segundo Santana, o conceito de masculinidade na Grécia estava intrisecamente ligada à andreía, um termo que significava coragem, uma adjetivação derivada do vocábulo grego que designava o masculino. No entanto, a coragem seria uma qualidade masculina reguladora das práticas sociais, cujas performances nem sempre coincidiam com as idealizações da masculinidade. A análise da tragédia Herácles, mostra que o seu protagonista homônimo, que representava na cultura grega o ideal de masculinidade hegemônica, apresenta “traços de feminilidade ou de masculinidade subalterna. O texto, portanto, auxilia a audiência a refletir a respeito dos limites da masculinidade, e dos fracassos colaterais à expressão da hipermasculinidade.




    “A prostituição feminina na Bahia: caminhos para um estudo de gênero”, de Ayna Nascimento Atanazio de Souza, inicia as reflexões sobre gênero no Brasil. Salienta-se que é um trabalho de revisão bibliográfica sobre a prostituição feminina na Bahia, apontando os pressupostos encontrados em cada trabalho e as diferenças apresentadas entre um e outro. Demonstrando assim, não só a existência de pesquisas sobre esta temática na Bahia, como também a importância social e histórica destas pesquisas. Destaca-se, igualmente, que a autora utiliza-se da categoria gênero para refletir sobre a representação de feminino e a relação desta com a prostituição.




    Em seguida, “Apontamentos sobre o uso da interseccionalidade para a história das mulheres negras”, do historiador Jacson Lopes Caldas, propõe a questão: é possível um diálogo entre interseccionalidade e História? Para responder esta pergunta, Caldas dialoga com o conceito de gênero de Joan Scott e demonstra, por meio de várias autoras do feminismo negro norte-americano e brasileiro, o limite deste conceito para compreender a trajetória das mulheres negras no Brasil.




    Da mesma forma, o autor estabelece uma critica ao conceito de experiência de Thompson por acreditar ser uma teoria eurocêntrica pensada investigar apenas as experiências do homem branco e europeu e salienta a tentativa de algumas historiadoras brasileiras em conciliar este conceito com a categoria gênero e, assim, investigar as experiências das mulheres no Brasil. Apesar de reconhecer um avanço nos estudos sobre as mulheres e seu cotidiano, Caldas ressalta que só o conceito de interseccionalidade possibilita investigar e dar voz as experiências das mulheres negras no tempo, por focar igualmente em questões étnicas/raciais, de orientação sexual e geracional, ampliando o escopo de análise das trajetórias das mulheres negras. Por fim, defende o conceito de consciência e memória de Leila Gonzalez, pois a memória é definida como uma forma de resistência ao processo de esquecimento imposto a população afrodescendente.




    Ainda dando continuidade aos estudos sobre Brasil, encontramos o texto “Crime, honra e moral: as mulheres nas leis criminais republicanas do Brasil (1890-1940)”, da historiadora Miléia dos Santos Almeida. A autora, em primeiro lugar, destaca a associação entre o surgimento de uma história das mulheres, o movimento feminista e a “história vista de baixo”. Tal associação possibilitou que historiadoras interessadas em compreender as experiências femininas no tempo recorressem a fontes de caráter jurídico, como códigos e leis, documentação produzida por homens e permeada de uma noção patriarcal sobre os corpos femininos. Desta forma, o objetivo da autora é analisar o código de leis criminais/penais produzidos no período republicano – principalmente o código penal de 1890- e a utilização destas leis como mecanismo de controle sobre o cotidiano e as experiências de mulheres que viveram neste período no Brasil.




    “Uma garota pela vale a pena lutar: uma análise comparativa das canções de Mulan (1998) na versão estadunidense e brasileira”, de autoria da historiadora Luniele de Brito Bueno, diferente dos demais textos, recorre a fontes audiovisuais, uma vez que desenvolve uma análise comparativa das canções presentes no filme de Mulan (1998) das versões estadunidense e brasileira. O filme- uma mídia audiovisual se constitui a fonte central desta autora. Bueno afirma que todas as canções do filme Mulan se concentram nos papeis sociais de gênero e, por isso, a autora utiliza-se do conceito de gênero relacionados às questões identitárias, ou seja, como um agente de intersecção com diferentes tipos de identidades formadas discursivamente. A autora adota, também, a teoria das representações sociais de Jodelet (2002)para investigar os discursos presentes nas músicas e imagens apresentadas no referido filme.




    De caráter mais teórico, “A sexualidade em Michel Foucault e a honra e a honestidade feminina nas leis penais brasileiras” da historiadora Camila de Moares Mota, apresenta a sexualidade como um dispositivo histórico que se manifesta na organização das sociedades ocidentais através de diferentes instituições, estabelecendo padrões de comportamentos sexuais, eróticos e amorosos. A autora discute a critica, desenvolvida por Foucault, sobre a hipótese repressiva que, supostamente, teria prevalecido no Ocidente na era vitoriana e perpassado todo século XIX. As reflexões de Foucault sobre sexualidade são utilizadas para analisar a legislação voltada para punir os crimes de ordem sexual, principalmente o código de 1890, a partir dos conceitos de honra e honestidade feminina.




    Se o texto anterior concentra-se na reflexão sobre sexualidade, o seguinte, “O silencio ocupa um cômodo: o lugar da (s) mulher (es) na família brasileira do século XIX”, de autoria da historiadora Giovanna Trevelin, aborda os limites da família patriarcal brasileira e a posição das mulheres dentro das diferentes configurações familiares. Pergunta-se a autora: A família patriarcal brasileira é resultado da colonização portuguesa nas Américas ou foi importada de Portugal? Esta pergunta é respondida quando Trevelin contesta o predomínio de uma estrutura patriarcal para todas as organizações familiares, haja vista que o processo de escravização dos corpos das mulheres negras possibilitava não só o estupro destas mulheres como a exploração reprodutiva dos seus corpos. Ou seja, a criança fruto de uma mulher escravizada era definida como uma mercadoria. Por isso, salienta a autora, que as famílias compostas por pessoas escravizadas destoavam do padrão patriarcal e sua organização se dava a partir de arranjos familiares possíveis diante de uma sociedade escravocrata e racializada.




    “Sobre mulheres e crianças: outra possível reflexão sobre a infância”, de autoria da historiadora Ana Dela La Piaggi, recorre a escuta etnográfica de seus alunos e aos contos infantis produzidos e (re) significados no tempo para questionar a existência de uma história da infância hegemônica. Ou seja, a autora – a partir do fazer brincar de seus alunos de escola pública- se propõe fazer um de bate sobre história da infância. Dessa forma, pretende problematizar o conceito de infância ocidental estendendo para todas as crianças, independentes das questões de classe e raça. Afinal, escutando e observando as crianças das escolas públicas, a autora constata que a maioria não vivencia sentimento de cuidado e proteção desenvolvido pelo adulto. Dela La Piaggi defende que o “sentimento moderno de infância” veio acompanhado do processo de subjugação e confinamento do corpo feminino, através do processo de naturalização da maternidade e da maternagem compulsória às mulheres. Portanto, o seu olhar sobre a criança está refletindo a teoria da colonização de gênero imposta aos povos colonizados.




    “Nas malhas da lei: privado e público”, de Roseane Carneiro dos Santos, visa estudar o crime de bigamia no Brasil, entre 1930 e 1960 e sua relação com a estrutura patriarcal da sociedade. Dentro desta estrutura, o bígamo era sempre um homem e, de acordo com a autora, a própria lei, assim como o controle sobre os corpo e a sexualidade feminina facilitavam a existência deste crime.




    Esta coletânea finaliza com o texto “O desaparecimento da infância no Brasil: uma análise interseccional”, da historiadora Andréa da Rocha Rodrigues Pereira Barbosa. Neste texto, Barbosa adota o conceito de interccionalidade para investigar as diferentes representações sobre infância no país, bem como as diferenças práticas institucionais voltadas para este grupo que é definido tanto pela idade, como por questões de gênero, classe e raça. A partir desta percepção de infância, ou seja, de que esta é – acima de tudo – uma ideia social historicamente construída, a autora questiona se ocorreu, no Brasil, um processo de desaparecimento da ideia de infância, entre as décadas 1950 a 1980. Para tanto, recorre a uma documentação variada, desde noticias em jornais, a matérias sobre a criança veiculadas na revista o Cruzeiro, até histórias pornográficas envolvendo relações sexo-afetivas entre um adulto e uma criança, do autor Carlos Zéfiro.
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    CORPO CASTIGADO, ALMA LIVRE: NOMES E CARACTERIZAÇÕES DAS MULHERES EM ESTELAS FUNERÁRIAS JUDAICAS DO EGITO NO PERÍODO PTOLOMAICO




    Brian Kibuuka




    Mulheres no judaísmo: repressão e silenciamento 




    Encontrar, destacar e explorar os assuntos relacionados às mulheres da Antiguidade a partir dos seus nomes é uma porta de acesso fundamental para campos ainda pouco explorados (ou ignorados) nas sociedades em que elas foram, de muitas formas e programaticamente, silenciadas (Perrot, 1998).




    Tal silenciamento, muitas vezes abrangente, não representa necessariamente a dominação das mulheres pelos homens, ainda que haja, de fato, estratégias de controle social das mulheres. Esse fato não é universal porque o masculino e o feminino variam em função dos contextos discursivos (Sebillotte Cuchet, 2012) e das interseções entre classe, gênero, etnia e faixa etária1 – e, por isso, os gêneros não estão necessariamente postos em oposição. As interseções e as multidimensionalidades que estão em operação no âmbito da cultura, são o palco em que as pessoas encenam fazer escolhas livres. Porém, o que de fato as pessoas fazem é atuar na maior parte do tempo, em maior ou menor grau, no campo das possibilidades, aliançados ou em oposição aos poderes vigentes, voluntária ou involuntariamente (Ricoeur, 1966).




    Os actantes que, na Antiguidade, sofriam restrições, enfrentaram, como hoje se enfrenta, poderes opressores múltiplos e difusos, os quais operam universalmente como forças de manutenção do status quo, e que são mudadas geralmente na longa duração (Foucault, 1978). A construção social da realidade, modificada pelas práticas, como destaca Giddens (1984), remolda a própria estrutura de gênero dentro dos esquemas de poder que vigoram em todas as relações humanas.




    O judaísmo, porém, apresenta um discurso religioso em que o poder masculino se mostra abrangente nas tradições da Torah. Esse poder é capaz de realizar aquilo que Bourdieu prevê acontecer quando a realidade social é estruturada simbolicamente a partir do sexismo: “o princípio masculino é tomado como medida de todas as coisas” (Bourdieu, 1999, p. 23).




    Ainda assim, a existência concreta de mulheres tende a se manifestar em discursos socioliterários2 rivais à Torah no âmbito da própria Tanach,3 especialmente nos textos que são menos destacados no que diz respeito ao prestígio social de seus protagonistas.4




    Encontrar documentos em que apareçam ao menos o nome de mulheres e, a partir disso, estabelecer alguns corpora em que haja ao menos indícios de sua atuação é um passo seminal que torna possível recuperar de forma cada vez mais loquaz a multiplicidade dos seus papeis sociais e relevância. Assim, o eventual silenciamento das perigosas mulheres, promovido por múltiplas recomendações religiosas,5 pode ser revertido, ainda que parcialmente.




    Essa reversão é especialmente importante para a investigação do judaísmo Antigo, o qual se inseriu em múltiplos contextos culturais, mas se manteve tipicamente caracterizado pelo sexismo programático, declaradamente religioso, em que são envidados múltiplos esforços para o apagamento sistemático da memória feminina ou a sua submissão a rígido controle.6




    As tradições religiosas judaicas atribuem às mulheres o primeiro pecado (Gn 3), a culpa pela infertilidade,7 a infidelidade que exige a realização de testes de integridade (Nm 5.12-31), a perversidade,8 o adultério sem arrependimento (Pv. 5.1-6), a transgressão religiosa (1 Rs 11.4) e a influência perniciosa.9 Em contraste, essas mesmas tradições recomendam que os corpos femininos sejam submissos, virtuosos, castos e inertes.10




    O judaísmo Antigo se espraiou, migrou para muitos territórios, migrou e se inseriu em outras culturas, mas se manteve em muitas delas pela manutenção de suas peculiaridades. Uma das principais é essa: o silenciamento das mulheres.




    A atribuição de um lugar social para as mulheres é parte de um conjunto de estratégias de formação e reforço contínuo de identidade social. Corroboram para a formação e reforço dessa identidade a memória em relação à ancestralidade (Himmelfarb, 2006), o monoteísmo (Sommer, 2009), a circuncisão dos homens (Olyan, 2011), a ritualização da vida.11 Em relação às mulheres, são os múltiplos exempla judaicos, conservados na tradição religiosa da Torá, que colaboram para forjar a caracterização identitária feminina (Veldman, 1995; Williams, 1982). Tal serve de referência para valorar judias, não-judias, mulheres que governam, o que reforça, muitas vezes pelo contraste dos judeus com os outros grupos étnicos, a identidade da mulher de etnia judaica como uma mulher em destaque por seu silenciamento. Eis o paradoxo encontrado desde Rute até Ester, exempla de estrangeira que se torna judia e de judia inserida em contexto estrangeiro, respectivamente.




    Os exempla são o padrão para a caracterização feminina no judaísmo. Descrever mulheres a partir da referência da matriarca Sara, da estrangeira e leal Rute, da perversa e perigosa Jezabel, tornam os exempla vetores de valores aos quais as mulheres são submetidas, material que pavimenta a identidade no judaísmo. Além disso, tais exempla se espraiam, eventualmente com resistência, onde quer que os judeus se estabeleçam, sendo parte integrante do reforço de sua cultura e identidade étnica contra o risco de aculturação.12




    Uma vez que a peculiaridade significativa da trajetória histórica dos judeus, especialmente no período do judaísmo pós-exílico, foi a dispersão em muitos territórios do Antigo Oriente Próximo desde ao menos o século VI a.C., as tradições identitárias dos judeus foram adaptadas para os seus novos contextos de inserção, não sem conflito – conflito que eventualmente se torna justificativa para o controle de corpos femininos. Ao mesmo tempo, as mulheres que desenvolvem múltiplas estratégias para fugir ao controle, as quais eclodem na documentação e deixam indícios (Certeau, 1987).




    O judaísmo tende a manter e adaptar, nos novos contextos em que foi inserido, os traços gerais da caracterização feminina presente em suas tradições étnico-religiosas. Tais discursos visam primariamente a afirmação e manutenção da identidade étnica. Mas, inevitavelmente, esses discursos também são alvos de adaptações culturais por causa das necessidades e demandas da diáspora judaica.13




    Quando tais discursos são, na verdade, protestos contra estrangeiros, os seus sentidos, outrora evidentes, se tornam eventualmente ocultos para os objetos da crítica, sendo ao mesmo tempo evidentes para os judeus.14 Além disso, os documentos que apresentam mulheres e seus nomes costumeiramente previnem contra a enculturação das judias, ao mesmo tempo em que fortalecem os estereótipos. Eles servem, assim, de força centrífuga de coesão social, demonizando as mulheres que não assumem o ethos judaico dentro e fora da comunidade migrante.15




    Perceber a força e intencionalidade desses discursos é um desafio que só pode ser enfrentado por meio do conhecimento prévio das tradições majoritariamente religiosas dos judeus, das comunidades diaspóricas judaicas, dos riscos reais ou imaginários que os documentos judaicos destacam. Tal desafio também pode ser enfrentado pela observação das práxeis das mulheres, que é um ponto fulcral da resistência. Ao mesmo tempo em que as mulheres judias foram continuamente estimuladas à submissão às tradições, com maior ou menor grau de exigência, elas reagiram à submissão e renovaram assim as práticas sociais da comunidade em que estão inseridas. Elas se tornaram, assim, protagonistas da mudança que as atingiu.




    O caso provavelmente mais limítrofe da redução do grau de exigência, sem que haja dissolução cultural e étnica do grupo, é a comunidade diaspórica judaica no Egito ptolomaico, especialmente o proveniente do ciclo migratório sucedâneo à Revolta dos Macabeus.




    Os judeus no Egito ptolomaico: aspectos gerais




    Os habitantes do território conhecido como Judá, após serem alvos de múltiplas deportações promovidas pelos babilônios, exilamentos forçados que despovoaram o seu território, acabaram se dispersando. Vários são os indícios disso: na deportação de 598/597 a.C., dez mil habitantes de Jerusalém, provenientes das classes altas, construtores, carpinteiros e ferreiros, foram levados (2 Rs 24.5-16).16 Depois, o povo que tinha ficado na deportação de 598/597 a.C. e os rebeldes foram levados por Nabuzaradã (2 Rs 25.11). Jeremias 52.29-30 menciona 4.600 pessoas deportadas em outra ocasião. A soma das deportações torna possível chegar a uma média de 15.000 pessoas deslocadas, sem contar mulheres e crianças. Logo, há aqui um quadro importante: 1/3 da população de Judá em média foi para a Babilônia, no século VI a.C. Os demais morreram nos conflitos bélicos, ou ficaram na Palestina ou migraram para o Egito, o que provocou o colapso de Judá.17 Por outro lado, o uso consistente de documentos babilônicos permite a identificação de exilados judeus.18




    O fluxo migratório que se destaca aqui é a emigração de judeus da Palestina para o Egito, especialmente a partir do século VI a.C. em diante. Na verdade, não o fluxo migratório propriamente dito, mas os nomes das mulheres na documentação judaico-egípcia supérstite dos judeus no Egito desde a primeira onda de imigração judaica, que é atestada no livro do profeta Jeremias,19 na Carta de Aristeias (13-14), nos papiros aramaicos de Elefantina,20 em Josefo21 e em Fílon.22




    A documentação mais abundante é dos grupos judaicos que migraram no período helenístico para o Egito ptolomaico.23 Essa onda migratória ocorreu inicialmente como consequência da atuação de Ptolomeu I Soter, o primeiro rei da dinastia ptolomaica. Ptolomeu I conquistou a Palestina pela primeira vez em 320 a.C., e a conquistou novamente em 312 e 302 e, finalmente, em 301. Em decorrência de tais conflitos, numerosos prisioneiros judeus foram levados ao Egito (Carta de Aristeas 12-14).




    O período de cem anos em que a Palestina ficou sob controle ptolomaico (301 a 198 a.C.) é caracterizado por relações frequentes entre os o Egito e a Palestina.24 A existência de guarnições ptolomaicas no sul da Síria estabeleceu laços políticos e econômicos entre os habitantes da Palestina e os seus novos senhores, o que parece ter resultado em uma emigração considerável da região siro-palestinense para o Egito. A presença de judeus em muitos territórios egípcios se explica ao menos parcialmente pelas relações francas entre ptolomeus, judeus e sírios (Mélèze, 1997).




    Em 198 a.C., a Palestina foi conquistada por Antíoco III. Por essa razão, dissociou-se a unidade administrativa entre o sul da Síria e o Egito, as relações comerciais foram suprimidas ou temporariamente suspensas, porém, a imigração judaica perdurou. Isso se deu por causa da nova situação política na Judeia, criada pela revolta de Judas Macabeu, e por causa da fundação do estado judeu dos asmoneus (Tcherikover, 1993). O contexto desfavorável para os oníadas durante e após a revolta nacional os moveu a buscarem um novo país onde pudessem se estabelecer.




    A presença judaica em Leontópolis (Tell el-Yehoudieh)




    Tell el-Yehoudieh, cidade situada a 35 km ao norte do Cairo, é um importante sítio arqueológico para a investigação de colônias judaicas no Egito. Nessa cidade, foram encontrados os restos de um assentamento ptolomaico e romano chamado de Leontópolis. Em tal assentamento, Ptolomeu vi Filometor, que reinou entre 180-145 a.C., permitiu que alguns exilados de origem aristocrática pudessem se instalar. Esse é o caso de Onias iv, filho do sumo sacerdote Onias III.




    Onias iv fugira para o Egito após o seu pai ser assassinado (2 Mac 4.33-34; Dn 9.26; 11.22; 1 En 90.8). Temendo o mesmo destino, e após o templo de Jerusalém ser profanado, ele fugiu para o Egito.25 Segundo Jerônimo, ele não chegou sozinho, mas foi seguido por uma ‘infinita examina Judaeorum’.26




    Onias recebeu de Ptolomeu VI e Cleópatra algumas terras em um território chamado Heliópolis.27 Ali, Onias fundou uma colônia militar para colonos judeus e um templo para uso deles. Esses colonos podem ter vindo com ele da Palestina ou ele pode ter levantado uma força militar judaica após sua chegada ao Egito; de fato, ele pode ter fundado a colônia e o templo em 145 a.C., pouco antes da morte de Ptolomeu.




    Inscrições encontradas em Tell el-Yehoudieh atestam a existência da colônia até o início do período romano.28 No início do assentamento, quando Ptolomeu VI autorizou que Onias a construir um templo judaico, ele também permitiu que Onias mantivesse a sua posição de sumo-sacerdote em uma possessão hereditária. O templo permaneceu em operação até ser fechado por ordem de Vespasiano em 73/74 d.C. (Mélèze, 1997). É possível que uma comunidade judaica existisse no local de fundação de Leontópolis antes da fundação e após o fechamento do templo de Onias.




    Tell el-Yehoudieh e Leontopolis: a identificação do sítio




    A identidade da cidade de Tell el-Yehoudieh com o assentamento de Onias em Leontópolis foi estabelecida conclusivamente por Naville (1890) e por W. M. Flinders Petrie (1906). Este último encontrou um óstrakon com escrita demótica, provavelmente da época de Ptolomeu VI Filometor ou anterior, listando fornecedores de tijolos para Leontópolis. Segundo Horbury e Noy, Petrie abriu mais tumbas e notou a sua semelhança com as tumbas de pedra em Alexandria: o plano padrão, de vários nichos de corpo que irradiavam de uma entrada no pé de uma escada, eram arranjos semelhantes ao de enterros de não-judeus de Alexandria (Petrie, 1906).




    Outra tentativa de abrir os túmulos de Leontópolis foi feita pelo Serviço Egípcio de Antiguidades em 1919. Epitáfios adicionais foram encontrados durante uma breve escavação em 1929, feita por du Mesnil du Buisson (1935). Outra escavação ocorreu por quinze dias em janeiro de 1951, liderada por S. Adam (1958). Nesta última escavação, mais túmulos foram abertos no cemitério do Sul e alguns esqueletos descobertos, mas nenhuma inscrição adicional foi encontrada.




    A identificação entre Tell el-Yehoudieh e o assentamento judaico de Leontópolis, mencionado especialmente em Josefo, também se deu pela identificação étnica dos nomes citados nas estelas funerárias retangulares encontradas nas escavações.29 Os nomes das estelas de Leontópolis são bíblicos, eventualmente em forma grega, eventualmente teofóricos, alusivos a dias sagrados ou a virtudes ou estados apreciados por judeus (paz/shalôm/eirḗnē – Eirene [JIGRE 67]). Há, porém, membros da mesma família em que são atestados nomes de procedência judaica, egípcia e/ou grega, evidenciando um intercâmbio cultural significativo, um indício de que a comunidade não era culturalmente hermética.30




    É possível constatar em Leontópolis a coexistência entre o templo judaico, os nomes judaicos, egípcios e gregos e uma fraseologia dos epitáfios semelhante à usada em outros lugares do Egito. Esse forte elemento não-judaico na população de Leontópolis, discernível especialmente nos nomes de mulheres e no vocabulário que acompanha esses nomes, já foi identificada como um indício de que a Leontópolis pode não ter sido exclusivamente uma cidade judaica, mas não há motivos confiáveis que permitam identificar qualquer minoria não-judaica que possa ter sido enterrada no local.




    Noy (1997) destaca que em relação à condição de cidadania dos habitantes de Leontópolis são chamados de “cidadãos” ou “concidadãos” (JIGRE nº 36), e nomes judaicos são relacionados ao exercício da magistratura (archḗ/politárchōn – Abramos, [JIGRE] 39).




    As inscrições supérstites de Leontópolis estão em grego, porém há evidências da utilização eventual de outros idiomas. Lanzoni, alegou ter encontrado uma inscrição hebraica em parte de uma coluna, inscrição que se perdeu quando o barco que a transportava virou no Nilo e nenhuma cópia havia sido feita (Noy, 997; Hayter, 1881). Outra inscrição hebraica é descrita em um fac-símile de G. J. Chester (1880). Além disso, Sayce descreveu um fragmento de pedra coberto de estuque, com as letras hebraicas beth e ‘ayin, prém o fac-símile mostra a possibilidade de ser uma marca acidental ou uma marca decorativa (Horbury & Noy, 1992).




    Os epitáfios de Leontópolis revelam um interessante caso em que uma comunidade judaica parece manter os seus costumes religiosos, mas estabelece um grande intercâmbio com a cultura circundante, o que se manifesta na caracterização das mulheres citadas em epitáfios. Tais epitáfios sobre mulheres são, ao mesmo tempo, próximos dos epitáfios egípcios, tornando Leontópolis um caso que a difere do judaísmo de Alexandria ou de Elefantina, mas, ao mesmo tempo, tais epitáfios têm particularidades que distam significativamente dos epitáfios egípcios.31




    Os epitáfios que apresentam os nomes das mulheres são uma chave para desvendar aspectos particulares e compartilhados da identidade cultural e étnica dessa comunidade, aparentemente caracterizada por aquilo que é chamado aqui de hibridização cultural.




    A questão da centralidade do templo e a alternativa do intercâmbio de cultura




    É característico do judaísmo, especialmente pós-exílico, a concentração do culto sacrificial em Jerusalém. Porém, o templo de Leontópolis é a evidência de que o despertar religioso e nacionalista associado à resistência aos selêucidas na Palestina poderia desafiar essa lógica de centralização religiosa.




    É uma evidência do caráter inovador de Leontópolis o fato de que o templo de Onias jamais foi mencionado pelos escritores alexandrinos. A evidência atesta que os judeus egípcios nunca estiveram muito interessados nos imigrantes palestinos liderados por Onias. Os relatos em relação a esse templo e a atividade de Onias estão, como foi visto acima, nos epitáfios, na literatura rabínica e na literatura talmúdica.32 Esse evitamento passa, por certo, pelo caráter híbrido do assentamento judaico de Leontópolis, que está evidente, como será mostrado a seguir, na evidência documental do assentamento. Far-se-á aqui uma pausa para abordar esse conceito de hibridização cultural, utilizado aqui como chave para a leitura dos epitáfios de Arsinoa e Arsinoe.




    O nome das mulheres de Leontópolis em um contexto de hibridização cultural




    A “hibridização cultural” é a chave utilizada aqui para a investigação dos epitáfios de Leontópolis, inscrições cujo conteúdo contém, imbricadas, múltiplas referências culturais, às quais podem ser discernidas e identificadas.




    A utilização da hibridização cultural para análise de artefatos remonta ao trabalho seminal de Marian H. Feldman (2006), que propõe a análise do chamado “estilo internacional” das obras de arte da Idade do Bronze. A autora defende a existência de uma koinḗ artística internacional, que ocorre em nível temático torna alguns motivos artísticos, entidades híbridas, compostas de elementos tipicamente desassociados. Ela propõe a existência de um emaranhamento de várias referências culturais em um mesmo contexto discursivo, em um processo de interação que não pressupõe o domínio das culturas coloniais sobre as indígenas, nem pressupõe a manutenção de divisões socioculturais. Para Feldman, grupos étnico-sociais envolvidos em emaranhamentos contribuem para a formação de culturas hibridizadas por meio de interação e de negociação.




    Uma análise semelhante foi proposta por Voskos e Knapp (2008), os quais entendem ser o termo “hibridização” adequado para analisar “contato antigo e situações colonizadoras”. Os autores se dedicaram à análise da documentação material do Chipre no século XII a.C.




    O conceito de hibridização é uma ferramenta útil para analisar os processos desencadeados pelo encontro com múltiplas alteridades, permitindo a percepção dos efeitos da colonização e de outros processos de interação sociocultural, como os observáveis em Leontópolis. Knapp (2008), por exemplo, enfatiza que o conceito de hibridismo – seja ele social, material ou cultural - tem o potencial de refinar a compreensão de qualquer situação de contato que envolva colonização, migração ou aculturação.




    A utilização do conceito de hibridização para explorar o potencial criativo de espaços liminares não significa abrir negligenciar outros conceitos aparentemente análogos, como “emaranhamento” (Stockhammer, 2012, p. 48), ou noções rivais de “hibridez”, como a de Bhabha33 (2007, p. 172). O problema da “hibridez” e termos relacionados é que eles são todos metáforas do processo de interação cultural (Ackermann, 2004), interação própria de todas as culturas, que são, segundo Lévi-Strauss (1994), o resultado de uma mistura, de uma confusão. Edward W. Said (1993) afirma que todas as culturas estão envolvidas umas nas outras, pois nenhuma é única e pura, todas são híbridas.




    Ainda que a noção de hibridização seja passível de comparações e avaliações terminológicas, ela está no âmago da chamada história cultural. Burke (2009), por exemplo, elabora o conceito considerando a variedade de objetos considerados híbridos; as nomenclaturas utilizadas para a descrição do processo de hibridização; as distintas situações nas quais as ocorrências híbridas são potenciais; as reações possíveis à hibridização; e, por fim, os resultados destes processos numa perspectiva de longo prazo. Semelhante a Burke, Nicolas Thomas (1996) chama “hibridismo” de conceito, mas o considera geral e reativo demais para contribuir tanto para o entendimento quanto para a crítica política das formas culturais.




    Ainda que haja críticas ao conceito de hibridização ou hibridez, ou hibridismo, considerar tais termos como metáforas ou conceitos epistemologicamente úteis é uma possibilidade aqui considerada, visto que a abordagem metodológica dos processos de apropriação que emerge da relação dialética entre aceitação e resistência, ou a redefinição e reorganização cultural podem ser indicados por esses conceitos, sendo apropriados à maneira como tais termos são culturalmente redefinidos e postos em uso (Kopytoff, 1986).




    Independente das críticas, as noções relacionadas à hibridização cultural são suficientes para colocar em destaque como as estelas funerárias de mulheres de etnia judaica de Leontópolis testemunham intercâmbios culturais e redefinições, inclusive os relacionados ao feminino.




    Em um aspecto metodológico, utilizar-se-á aqui, de forma adaptada, a noção de Hahn (2004) de hibridização cultural, que acontece mediante a operação de quatro aspectos diferentes de um processo: apropriação, objetivação, incorporação e transformação. Todos os quatro aspectos são enredados e ocorrem simultaneamente: apropriação (transição de objetos de mercadorias para bens, tornando-se bens pessoais), objetivação (atribuir a um objeto estrangeiro uma categoria já existente, aplicável a objetos não-estrangeiros), incorporação (competência para lidar com o objeto de maneira “correta”) e transformação (atribuição de novos significados aos objetos).




    Uma vez que os objetos aqui são discursos fúnebres, observar-se-á no que segue a transição de discursos judaicos, egípcios e gregos nas estelas funerárias, a objetivação desses discursos no âmbito da identidade cultural de Leontópolis, a incorporação desses discursos no cotidiano relacionado à morte e a transformação do mesmo em sua projeção diacrônica.




    Dois exemplos de nomes de mulheres de origem judaica de Leontópolis em contextos discursivos híbridos: Arsinoa e Arsinoe




    Os epitáfios em túmulos de mulheres que serão apresentados ilustram a hibridização cultural que caracteriza a comunidade judaica de Leontópolis. O primeiro epitáfio analisado é o JIGRE 38 (Jewish Inscriptions of Graeco-Roman Egypt) / CIJ II N. 1530 (Corpus Inscriptionum Judaicarum), elegante epitáfio dórico em estela retangular, encimado por um frontão com campo recuado. O monumento se assemelha às demais lápides de Leontópolis, tanto na forma da estela quanto no conteúdo do epitáfio. A inscrição e a estela não permitem uma datação absoluta (linha 11: “décimo sexto ano, dia 21 de Payni”), sendo possível datar de forma relativa a estela entre o século II a.C. e o século II d.C.




    Segue o texto do epítáfio:




    (1) στάλα μανύτειρα.—τίς ἐν κυαναυγεῖ τύμβῳ




    (2) κεῖσαι; καὶ πάτραν καὶ γενέτην ἔνεπε.—




    (3)Ἀρσινόα, κούρα δ’ Ἀλίνης καὶ Θηδοσίοιο,




    (4) φαμισθὰ δ’ Ὀνίου γᾶ τροφὸς ἁμετέρα.—




    ποσσαέτης δ’ ὤλισθας ὑπὸ σκοτόεν κλίμα Λάθας;—




    (6) ἰκοσέτης γοερὸν χῶρον ἔβην νεκύων.—




    (7) ζευγίσθης δὲ γάμους;—ζεύχθην.—κατελίνπανες αὐτῷ




    (8) τέκνον;—ἄτεκνος ἔβαν εἰς Ἀΐδαο δόμους.—




    (9) ἴη σοι κοῦφα χθὼν ἁ φθιμένοιο φυλάκτωρ.—




    (10) καὶ σοί, ξεῖνε, φέροι καρπὸν ἀπὸ σταχύων.




    (11) (ἔτους) ιςʹ Παῦνι καʹ.</gr>




    (1) A estela testemunha - Quem é você quem repousa na tumba




    (2) escura? Diga-me também seu país e suas origens.




    (3) - [Eu sou] Arsinoa, filha de Aline e Te(o)dósio,




    (4) e a terra que nos alimentou é chamada terra de Onias.




    (5) - Quantos anos você tinha quando entrou na região escura de Lete?




    (6) - Aos vinte anos, fui ao lugar de luto pelos mortos.




    (7) - Você era casada? Sim, eu era. - Você deixou




    (8) um filho? - Não, sem filhos eu fui à casa de Hades.




    (9) Que a terra, guardiã dos mortos, seja leve sobre você.




    (10) - E para você, estrangeiro, que produza colheitas frutíferas.




    (11) No décimo sexto ano, dia 21 de Payni.




    Esse epitáfio métrico escrito em dialeto dórico é um bom exemplo do tipo tipicamente grego de “pedra falante”. Aqui, o diálogo entre o falecido e o transeunte é a maneira de fornecer informações sobre Arsinoa, a falecida de quem a estela fornece informações. O epitáfio pertence ao gênero conhecido como “pedra falante”: ele simula o diálogo entre a falecida, que fala de si mesmo na primeira pessoa, e um interlocutor, um transeunte, que faz perguntas ao “morto” em segunda pessoa. A primeira expressão do poema, στάλα μανύτειρα [a estela testemunha] é análoga a utilizada por Calímaco em um de seus epigramas, o que evidencia ser a inscrição um epigrama que está em diálogo intertextual com os epigramas literários.34




    A mulher sepultada, Arsinoa, é a filha falecida de Aline e Teodósio. O nome da falecida é uma variante dórica do nome de Arsinoe, alusivo principalmente a Arsinoe II, irmã e esposa de Ptolomeu II Filadelfo, considerado benfeitor dos judeus35 – daí, a grande atestação do nome Arsinoe entre judias.




    A explicação para a estela utilizar o dialeto dórico pode ser encontrada na poesia helenística: estrangeiras migrantes em Teócrito, por exemplo, são criticadas por causa das particularidades de seu dialeto (no caso, dórico), especialmente por causa das diferenças das vogais, o que soa mal quando usado por mulheres.36 O estranhamento diante das vogais abertas e do vocalismo em álpha dessa variante dialetal permite identificar que tal modalidade de fala é, para os gregos alexandrinos do período ptolomaico, própria de estrangeiros.




    Logo após o nome dos pais de Arsinoa, o epigrama alude ao “território de Onias”, uma referência direta a Onias iv, o sumo sacerdote judeu que fugiu para o Egito em meados do século II a.C. Portanto, uma estela funerária na necrópole de Leontópolis identifica-a como parte não apenas daquele território, mas daquela comunidade cúltica judaica.




    Se a topografia do plano humano localiza a morta no território de Onias, Leontópolis, a topografia post mortem indica a via que leva à morada definitiva dos mortos, o rio Lethe; e à morada dos mortos propriamente dita, o Hades. A referência da linha 5 à região de Lethé (κλίμα Λάθας), rio do esquecimento em que cada pessoa falecida deve beber, parece uma influência grega. Porém, a apropriação desse aspecto do imaginário já pode ser notada na Septuaginta (LXX), tradução grega da Bíblia Hebraica.37




    A linha 11 menciona o mês de registro: Payni, ou seja, junho. A datação adotada não é judaica, mas é egípcia. A contagem do tempo em uma cidade majoritariamente formada por judeus caracteriza a sua enculturação, sendo uma peculiaridade dos epitáfios egípcios.




    A informação de que Arsinoa era casada (linha 7) e sem filhos (linha 8) são comuns nos epitáfios gregos em geral, e egípcios em particular.




    Em relação ao elemento desiderativo que encerra o discurso, esse é, em termos gerais, comum em epitáfios em grego no Egito ptolomaico, na Ásia Menor, em Roma e na Acaia. Ilustra isso o seguinte epitáfio:




    (7) κούφα κόνις τοι. — τὶν δ᾽, ὁδεῖτ᾽, ὄλβος πέλοι.




    (7) Que a terra seja leve sobre ti. - E para você, viajante, que haja felicidade.




    [SGO 1, século II ou I a.C. – Teos (Asia Minor)]




    A expressão ἴη σοι κοῦφα χθὼν [=κούφα κόνις τοι] é recorrente. Porém, a alusão à felicidade do caminhante é relacionada no epigrama às colheitas frutíferas (linha 10). A linha 4 menciona a terra de Onias como uma terra que alimenta é um tópos típico da esperança judaica de obter uma Terra Prometida, que mana leite e mel (Êx 3.8, 17; 13.5; 33.3; Lv 20.24; Nm 13.27; 14.8; 16.13-14; Dt 6.3; 11.9; 26.9, 15; 27.3; 31.20; Js 5.6). O desejo de prosperidade da terra para o que passa sugere que aquilo que se deseja é uma condição análoga à morta antes de seu falecimento.




    Nota-se no epigrama a apropriação de aspectos da cultura circundante para a personalização dos mesmos. Primeiro, o nome da governante protetora dos judeus, uma grega, Arsinoe, que governava com o marido o Egito. O próprio nome feminino amálgama a cultura circundante.




    Faz parte da apropriação o calendário egípcio; os motivos epigramáticos gregos (idade, filiação, estado civil, se tem ou não filhos); a mitologia grega relacionada à morte (Léthe e Hades); a forma geral do epigrama grego; e o dialeto e aspectos da esperança judaica (uma terra que produza abundância de frutos). Todas essas referências, egípcias gregas e judaicas, estão unidas no mesmo discurso.




    A objetivação também deixa os seus traços: o calendário, mito, esperança, forma poética, dialeto e esperança de terra fértil são submetidos às imagens e representações relacionados à morte no discurso socioliterário.




    A adequação do discurso, que procura relacionar as suas partes no âmbito da ideia geral de reconhecimento da terra de Onias e no desejo de que o transeunte conheça uma terra semelhante, realoca os discursos rivais, tornando-os palatáveis no contexto de Leontópolis.




    Por fim, o híbrido resultante da transformação torna a estela, produto da cultura circundante, um novo maior do que a soma dos contrários. É possível identificar o mesmo processo de hibridização em outro epigrama, para outra Arsinoe (JIGRE 33; CIJ II, 1510; Bernand, Inscr. Métr. 42.1-17), um epitáfio métrico gravado em uma estela retangular com frontão, com moldura denticulada e acroteria, cuja datação relativa (cuja referência é egípcia - 25º ano, Mecheir 2) aponta para o século II ou I a.C.38




    Segue o texto:




    (1) Ἀρσινόης</p> τάφος οὗτος,




    (2) ὁδοίπορε· κλαῦσον ἐπιστά-




    (3) ς | τὴν κατὰ πάντα ἀτυχῆν, δ-




    (4) ύσμορον, αἰνόμορον. | ὀρφανικὴ λεί-




    (5) φθην γὰρ ἐγὼ{ι} μεικρά περ ἐοῦσα |




    (6) μη{ι}τρός {²⁶μητρός²⁶}· ἐπεὶ δὲ μ’ ἀκμῆς ἄνθος ἐν-




    (7) υμφοκόμει, | ἔζευξέν με Φαβεῖτι πα-




    (8) τήρ, ὠδεῖνι δὲ Μοῖρα | πρωτοτόκου




    (9) με τέκνου πρὸς τέλος ἦγε βίου. | καὶ




    (10) μεικρὸν μὲν ἐγώ{ι} τ’ ἔλαχον κύκ-




    (11) λον, ἀλλὰ χάρις μοι | πλείστη{ι} ἐπέν-




    (12) θηισεν καλλοσύνη{ι} πραπίδων. | κα-




    (13) ὶ τάφος ἐν κόλποις κρύπτει τὸ




    (14) ἐμὸν δέμας οὗτος | ἁγνοτρα-




    (15) φές, ψυχὴ δ’ εἰς ὁσίους ἔπετε. |




    (16) Ἀρσινόης ἐπικήδειος,




    (17) (ἔτους) κεʹ, Μεχεὶρ βʹ.




    (1) Este é o túmulo de Arsinoe,




    (2) viajante. Fique perto




    (3) e chore por ela, infeliz em todas as coisas,




    (4) cujo destino foi adverso e terrível. Orfã, pois




    (5) eu {mesma}, sendo muito pequena, fui deixada




    (6) pela [minha] {ma}mãe {26mãe26} e quando a flor desabrochou




    (7) vestiu-me de noiva, meu pai casou-me com




    (8) Phabeis; com a dor do parto do meu filho




    (9) primogênito, a Moira levou [minha] vida ao final. E




    (10) eu [mesmo] recebi um pequeno círculo,




    (11) mas uma grande graça [tive] em mim,




    (12) a beleza do coração floresceu. E




    (13) uma sepultura esconde em seu seio o




    (14) meu cadáver nesta cova sagrada,




    (15) mas a alma voa para os santos.




    (16) Um lamento por Arsinoe.




    (17) No 25º ano, Mecheir 2.




    Arsinoe, a morta para quem a estela funerária é feita, morreu no parto. Esse dado, aludido nas linhas 8 e 9, é um motivo judaico importante por causa do exemplum de Raquel,39 porém, raro nos epitáfios egípcios.




    O uso judaico do nome ‘Arsinoe’ (linha 1) provavelmente deriva, em última análise, da popularidade de Arsinoe II, morta em 270 a.C. O nome “Arsinoe” também foi muito utilizado na comunidade sacerdotal egípcia com inclinação nacionalista nos segundo e primeiro séculos a.C. (Thompson, 1988).




    Neste epitáfio, como no anterior, o narrador (desconhecido) se dirige a um eventual viajante. Em seguida, a própria Arsinoe fala (a partir da linha 4). Ela convida o interlocutor ao lamento/choro (em grego κλαῦσον, linha 3) de forma análoga ao tratamento do tema em Sirácida (“ἐπὶ νεκρῷ κλαῦσον ἐξέλιπεν γὰρ φῶς καὶ ἐπὶ μωρῷ κλαῦσον ἐξέλιπεν γὰρ σύνεσιν ἥδιον κλαῦσον ἐπὶ νεκρῷ ὅτι ἀνεπαύσατο τοῦ δὲ μωροῦ ὑπὲρ θάνατον ἡ ζωὴ πονηρά [Chora sobre um morto, porque ele perdeu a luz; chora sobre um tolo, porque é falho de juízo. Chora menos sobre um morto, porque ele achou o repouso] – Sirácida 22.11).




    Se JIGRE 38 apresenta uma variante dialetal próxima do grego dórico, o epitáfio de Arsinoe apresenta, por outro lado, outras marcas dialetais, especialmente a adição de um iôta a vocábulos. Os termos ἐγὼ{ι} e μεικρά (linha 3), μη[ι]τρός (linha 6), ὠδεῖνι (linha 8), μεικρὸν e ἐγώ[ι] (linha 10), πλείστη[ι] (linha 11) e καλλοσύνη[ι] (linha 12) mostram a adição de ι ou a ditongação da sílaba das raízes, havendo o intercâmbio entre as formas ει e ι. É provável que tal ditongação nas raízes seja mais uma particularidade na adaptação da língua falada para a escrita, o que evidencia talvez a “crioulização” do grego em Leontópolis (Muysken & Veenstra, 1994).




    A menção do crescimento de Arsinoe e da sua aptidão para o casamento se dá pela utilização dos termos ἀκμῆς ἄνθος (linha 6). A expressão é utilizada por Fílon de Alexandria para se referir à juventude.40 A expressão alude às almas ainda jovens e tenras e aparece em várias ocorrências em epitáfios (Lattimore, 1942; Horbory & Noy, 1992).




    O verbo ἐνυμφοκόμει (linha 6-7), que só aparece na forma transitiva aqui e em Eurípides, Medeia 985, alude ao arranjo nupcial. A utilização desse vocábulo em um contexto que une a noção de casamento à morte é outro ponto comum entre a Medeia de Eurípides e este epigrama, uma evidência de que tal proximidade não parece ser acidental.




    O nome do marido, Phabeis (linha 7), é egípcio e aparece nas inscrições de Demerdash e Tell el-Yehoudieh. O nome evidencia a possibilidade de terem ocorrido casamentos mistos entre judeus e egípcios, o que é atestado nos óstracos de Edfu, pertencentes ao séculoI e II d.C.41 O mesmo pode ser atestado no caso dos cidadãos judeus de Antinópolis (Segré, 1944).




    De modo semelhante a JIGRE 38, que faz uso de figuras mitológicas para falar da morte (Léthe e Hades), o epigrama de Arsinoe alude à Μοῖρα (linha 8), e o faz de forma genérica, como é possível constatar pelos usos dos termos δύσμορον (linhas 3 e 4) e αἰνόμορον (linha 4). A morte provocada pelo nascimento de seu primogênito (e único filho) é a ocasião em que a Moira leva a vida de Arsinoe ao seu final (linha 9). O que se vê a seguir é uma mistura de referências gregas às referências da Septuaginta: a dor do parto (o dativo ὠδεῖνι da linha 8) é análogo a Isaías 26.17 (LXX). Chamar o filho de primogênito (o genitivo πρωτοτόκου da linha 8 – além de chamar de filho [τέκνου] na linha 9) é advindo da preocupação judaica com a identificação do primogênito para que os benefícios da Torá incidam sobre ele (Gênesis 25.19-34). Há aqui, de fato, uma hibridização de referências pertencentes ao imaginário, o que indica o caráter peculiar dos símbolos utilizados pelos leontopolitanos para aludir à morte e explicá-la.




    Ainda no que diz respeito à morte, o epigrama reproduz a forma judaica de utilizar a palavra τέλος: ela aparece no nominativo, ligada a uma preposição (no caso do epitáfio, πρóς – linha 9), como ocorre em Números 17.28; Josué 8.24, 10.20; 2 Crônicas 12.12, 31.1; Daniel 3.34; 2 Macabeus 6.15. A morte, na perspectiva do epigrama, é explicada tendo o embreador a Moira, e no demais, uma linguagem bíblica.




    O contraste entre a condição precária do corpo enterrado em um pequeno círculo (μεικρὸν μὲν ἐγώ{ι} τ’ἔλαχον κύκλον – linha 10 e 11), e a grande graça recebida por ocasião da morte (linha 11) é estabelecido por uma conjunção adversativa forte (ἀλλά - linha 11). A frase ἐπένθηισεν καλλοσύνη{ι} πραπίδων [a beleza do coração floresceu – linha 11-12] apresenta o sujeito posposto ao verbo (como no hebraico), e retoma a imagem da planta/flor que desabrocha (linhas 6 e 7) – imagem evocada agora para se referir à morte como o desabrochar/florescer da beleza de alma. A forte oposição entre o sofrimento do corpo castigado por um parto difícil, e a beleza que surge por causa da nova (e boa) condição post mortem, coincide em parte com a noção egípcia de vida após a morte. Ausentes estão os ritos realizados pelo tarikeutḗs, a procissão e a alusão ao renascimento na vida após a morte. Em relação ao judaísmo encontrado na Septuaginta, a noção de um corpo castigado que se deteriora e da alma que volta a Deus ou que se congrega aos santos está em consonância com os temas bíblicos da procedência divina da alma (Gênesis 2.7), do corpo que vai ao pó (Salmo 104.29) e da alma que vai a Deus (Tobias 3.6) e compartilha da comunhão dos santos, como está no epitáfio (linha 15 – Daniel 12.12-13).




    Como foi dito, o cadáver preso em um buraco sagrado (linhas 13 e 14) não prende a alma, que vai para os santos (linha 15). O ponto de contato entre o cadáver e a alma é a condição de santidade destacada nos termos ἁγνοτραφές [cova sagrada] (linhas 14 e 15) e ὁσίους [santos] (linha 15). O verbo final, ἔπετε (linha 15), é πέτομαι, em uma forma aparentemente defectiva da terceira pessoa do singular do presente do indicativo. O que há aqui é a atribuição de um valor sagrado para um tema difundido nos epitáfios gregos: o tema da alma que voa. O destino do voo, a reunião com os santos, é um tema importante em 4 Macabeus 28.23, Salmos de Salomão 12.8(9), 14.2(3),6(9-10). A último termo classifica o texto: ἐπικήδειος (linha 16) – termo que significa “enterro”, “funeral”, mas que por extensão significa elegia, uma canção para ser cantada antes do enterro, em oposição ao ἐπιτάφιον (Virgílio, Éclogas 5.14) ou θρῆνος (Ptolomeu de Ascalon, p.404 H).




    Nota-se, no epigrama de JIGRE 33, uma apropriação de aspectos da cultura circundante semelhante a da inscrição JIGRE 38. Primeiro, o nome da governante protetora dos judeus, uma grega, Arsinoe, que governava com o marido o Egito. O próprio nome feminino amálgama a cultura circundante, pois une na mesma pessoa, agora morta, a identidade social de seu povo no caldo cultural do Egito ptolomaico.




    Ainda em relação à apropriação, o epigrama também utiliza, como JIGRE 38, o calendário egípcio; os motivos epigramáticos gregos (idade, filiação, estado civil e filho), a mitologia grega relacionada à morte e a forma geral do epigrama grego. Porém, o gênero “pedra falante” está relacionado mais com a tragédia grega de Eurípides do que com a poesia de Calímaco e de Teócrito. Em contraste com o vocabulário trágico que assume, paradoxalmente, o epigrama utiliza uma variante de grego que recorre à ditongação própria de um grego crioulo – um grego próprio de uma comunidade que mescla a sua língua nativa com a língua de seu novo território de ocupação. Outro aspecto da apropriação: o epigrama traduz aspectos da esperança judaica partindo de um tema mitológico grego, a Moira: Arsinoe fala da vida após a morte, congregada aos santos, abandonando para trás, na cova sagrada, o corpo castigado pelo parto que a matou. Referências gregas, egípcias e judaicas se mesclam no mesmo discurso.




    A objetivação também deixa os seus traços: o calendário, mito, esperança, forma poética, dialeto e esperança de vida após a morte, em que os planos humano (cova) e divino (congregação dos santos) revelam imagens e representações desse discurso socioliterário.




    A adequação do discurso, que procura relacionar as suas partes no âmbito da ideia geral de vida após a morte como consolo para a realidade da partida de Arsinoe realoca os discursos rivais, tornando-os palatáveis no contexto de Leontópolis. O templo judaico passa a fazer sentido: ele tem vida cúltica como o templo de Jerusalém; e, ao mesmo tempo, tem crença na vida do porvir como os templos egípcios.




    Por fim, o híbrido resultante da transformação torna a estela, produto da cultura circundante, um novo maior do que a soma dos contrários. E no cerne desse novo, está o nome de uma mulher, Arsinoe.




    São os nomes das duas mulheres, Arsinoa e Arsinoe, que servem de embreadores e veículos da hibridização cultural. O trabalho de investigação para o banco de dados Eurykleia dedicado às estelas funerárias do Egito ptolomaico evidencia a mesma realidade se repetindo em cinquenta e dois nomes diferentes. Porém, estes dois nomes tão parecidos, Arsinoa e Arsinoe, mostram que os epigramas não tratam apenas do reconhecimento e da triste despedida de uma ente querida. Eles dizem respeito à cultura, e nela, as mulheres, ainda que mortas, tem protagonismo.
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        	1 Utiliza-se aqui a perspectiva de Reskin & Padavic (1999) no campo da desigualdade de gênero, da segregação racial e da desigualdade econômica. As autoras investigam a discriminação, desigualdade e preconceito contra as mulheres negras e latinas, e concluem que todas as mulheres são vítimas de desigualdade, porém a desigualdade que atinge as negras e latinas nos Estados Unidos é muito mais grave porque envolve segregação racial e precariedade econômica. Essas pesquisas contribuíram ainda mais para os avanços teóricos na compreensão sociológica da intersecionalidade, especialmente no que diz respeito à investigação de como múltiplos sistemas de desigualdade estão interligados e são ‘co-constitutivos’. Influencia a perspectiva intersecional de gênero adotada neste trabalho as pesquisas de Mccall (2005; 2001) e Rubin (1975).





        	2 Sobre o conceito de discurso socioliterário, ver: Cardoso, 1999, p. 102-103.





        	3 Segundo Brueggemann (1997), há tradições e opiniões conflitantes no culto de Israel e em suas Escrituras, visto que os redatores finais, aqueles que deram ao texto a sua forma final, se recusaram a silenciar a “disputa” entre as diferentes teologias israelitas. Os redatores mantiveram as diferentes teologias lado a lado, em conflito constante. Isso vale também para os discursos de gênero na Bíblia Hebraica.





        	4 O corpus textual da Tanach que tem mulheres protagonistas das ações é o kethûḇîm: um texto mais tardio e que revisita, revisa e realoca personagens da tradição da Torah. Ver: KIBUUKA, Brian, Prefácio ao Antigo Testamento, São Paulo: Fonte Editorial, 2019. Por isso, Yahweh afirma na Torah sobre a relação entre a mulher e o homem “Multiplicarei sobremodo os sofrimentos [ךְנֵ֣וֹבצְּעִ] da tua gravidez; em meio de dores [בצֶעֶ֖בְּ]darás à luz filhos; o teu desejo [ךְתֵ֔קָוּשׁ֣תְּ] será para o teu marido, e ele te governará” (Gênesis 3.16). Em oposição a esse prognóstico de desejo frustrado e dor, o kethûḇîm afirma em um paralelismo: “mulher graciosa adquire abundância [דוב֑כָּ], os poderosos adquirem riqueza [רשֶׁעֹֽ]” (Provérbios 11.16) – ou seja, em vez de submissa, a presença de bondade na equação torna a mulher apta a se igualar aos poderosos.





        	5 Em Jó 2.10, Jó é elogiado por atribuir à fala da sua esposa loucura. Ouvir, portanto, o conselho de uma mulher é correr risco. Abrão, ouvindo a Sarai, sua esposa, gerou um descendente com uma concubina, descendente que trará problemas para a descendência legítima de Abrão (Gênesis 16.2). Isso vale para mulheres em contexto estrangeiro: Potifar ouviu sua esposa e cometeu uma transgressão contra o justo José (Gênesis 39.19). Ver ainda: 1 Timóteo 2.11-12 e 1 Coríntios 14.34.





        	6 A Mishnah afirma que um homem poderia se divorciar de sua esposa se ela mostrar os seus cabelos e os seus braços em público, ou se ela falar livremente com outros homens (Talmude Babilônico, Ketuboth 72a); O rabino Judah fala a respeito de uma lei que proíbe que a mulher fie ou teça em público. A proibição se dá porque as mulheres que trabalham em ambiente público mostram os seus braços (Talmude Babilônico, Ketuboth 72a). As genitálias femininas também devem ser ocultadas dos homens, mesmo dos cônjuges (Talmude Babilônico, Nedarim 20a). Faz parte da lista de pecados cometidos por um homem olhar para uma mulher. Mais ainda: olhar para o calcanhar de uma mulher gera filhos degenerados. O calcanhar é, na tradição rabínica, uma parte impura do corpo (Talmude Babilônico, Nedarim 20a). As pernas das mulheres devem ser cobertas quando elas fazem orações, porque a perna e a voz das mulheres incitam ao sexo. O cabelo de uma mulher é desejável como “um rebanho de cabras” (Talmude Babilônico, Berachot 24a). Esses aspectos da tradição parecem estar em contradição com as pinturas das antigas sinagogas: nelas, seios, cabelos, braços, genitália e pernas das mulheres eram pintados, e todas essas pinturas eram exibidas abertamente ao público. Isso é uma evidência de que o programa de silenciamento e controle dos corpos das mulheres não se concretiza de forma plena.





        	7 Não é a mãe e o pai de Sansão que são estéreis: apenas a mãe de Sansão é a culpada da falta de filhos (Juízes 13.1-3).





        	8 Saul atribui a mãe de Jônatas a culpa pela alegada perversidade do filho. Ver: 1 Samuel 20.30.





        	9 Um exemplo disso é Jezabel. Ver: 1 Reis 16.31; 18.4,13,19; 19.1-2; 21.5-7.11,14-15,25; 2 Reis 9,7,10,22,30,36-37.





        	10 Bach, 1997; Bal, 1987; Baskin, 1998; Brenner, 1993; 1995; 1994; 1999; Corrington Streete, 1997; Exum, 1993; 1996; 2005; Jacobs Mignon, 2007; Moughtin-Mumby, 2008; Rooke, 2007.
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